
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.870 - PB (2019/0224453-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
ADVOGADO : IGOR DE ROSALMEIDA DANTAS  - PB016663 
AGRAVADO  : JUDITH PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : VLADISLAV RIBEIRO DE SOUZA  - PB011290 
   ALBERTO DE SÁ E BENEVIDES  - PB010469 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em análise, a autora ajuizou ação de reparação por danos morais e 
estéticos em face do Estado da Paraíba, em virtude de acidente causado por viatura 
da polícia militar, objetivando a condenação do ente estatal ao pagamento de 
indenização por danos morais extrapatrimoniais e estéticos. Interposta apelação em 
face da sentença de procedência, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso, 
mantendo o valor da condenação pelo dano moral e estético.
2. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum indenizatório 
fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando irrisórios 
ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie. No presente caso, o Tribunal de 
origem fixou o valor indenizatório em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com base nas 
peculiaridades do caso concreto.
3. Com efeito, observa-se que o exame probatório empreendido pela Corte a quo 
resultou na compreensão de que é adequado o valor arbitrado como indenização, 
sendo que a reversão desse entendimento demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, procedimento inviável em sede de recurso especial, ante 
o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de março de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.870 - PB (2019/0224453-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
ADVOGADO : IGOR DE ROSALMEIDA DANTAS  - PB016663 
AGRAVADO  : JUDITH PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : VLADISLAV RIBEIRO DE SOUZA  - PB011290 
   ALBERTO DE SÁ E BENEVIDES  - PB010469 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado da Paraíba em face de decisão 

monocrática proferida pela Presidência desta Corte Superior nos seguintes termos:

"Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, muito embora 
possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta 
restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou 
excessivos, o que não se verifica no caso concreto.
Nesse sentido: “Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ 
para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável, 
não ensejando a intervenção desta Corte” (AgInt no AREsp 1.214.839/SC, relator 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 8/3/2019).
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.269.094/PR, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 1º/3/2019; 
AgInt no AREsp 1.386.578/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 13/3/2019; e AgInt no REsp 1.761.700/RO, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 26/2/2019.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial."

Nas razões do agravo interno, a agravante defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, 

ao argumento de que a aplicação e interpretação dos artigos 186, 924 e 944 do Código Civil não 

necessita de análise de fatos e provas do processo, sendo admitida, no âmbito do STJ, a revisão 

do quantum indenizatório.

Não foram apresentadas contrarrazões. 

É o relatório.

 

Documento: 1919349 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2020 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.870 - PB (2019/0224453-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em análise, a autora ajuizou ação de reparação por danos morais e 
estéticos em face do Estado da Paraíba, em virtude de acidente causado por viatura 
da polícia militar, objetivando a condenação do ente estatal ao pagamento de 
indenização por danos morais extrapatrimoniais e estéticos. Interposta apelação em 
face da sentença de procedência, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso, 
mantendo o valor da condenação pelo dano moral e estético.
2. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum indenizatório 
fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando irrisórios 
ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie. No presente caso, o Tribunal de 
origem fixou o valor indenizatório em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com base nas 
peculiaridades do caso concreto.
3. Com efeito, observa-se que o exame probatório empreendido pela Corte a quo 
resultou na compreensão de que é adequado o valor arbitrado como indenização, 
sendo que a reversão desse entendimento demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, procedimento inviável em sede de recurso especial, ante 
o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese em análise, a autora ajuizou ação de reparação por danos morais e 

estéticos em face do Estado da Paraíba, em virtude de acidente causado por viatura da polícia 

militar, objetivando a condenação do ente estatal ao pagamento de indenização por danos morais 

extrapatrimoniais e estéticos. 
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Interposta apelação em face da sentença de procedência, o Tribunal de origem negou 

provimento ao recurso, mantendo o valor da condenação pelo dano moral e estético. A propósito, 

os seguintes excertos (fls. 135/137, e-STJ):

"In casu, identifico que o Estado é, portanto, objetivamente responsável, sem 
aferir no caso) discussão de sua culpa, pelo resultado lesivo provocado por 
agente (policial militar) integrante de seus quadros, que agiu culposamente.
Portanto, restou demonstrado, diante de todas as provas carreadas aos autos, 
especialmente o laudo do DML (fls. 14/16) e depoimento dos policiais envolvidos 
( Ficha de ocorrência, fls. 60761), o nexo de causalidade entre o dano e a ação.
Assim, não merece maiores discussões a questão da responsabilidade da edilidade 
na tragédia aqui em pauta, haja vista que a imprudência de seu preposto foi fator 
determi- nante para ocasionar o atropelamento e todas as lesões sofridas pela 
autora, ora recorrida, especialmente na condição de idosa, que resultou na 
debilidade do membro superior direito.
[...]
Com relação ao pleito de redução do quantum arbitrado a título de danos morais, 
melhor sorte não assiste ao recorrente, eis que o juiz de base o fixou com 
moderação e razoabilidade, considerando as condições financeiras e pessoais das 
partes, a extensão do dano, o grau de culpabilidade, bem como o caráter 
ressarcitório e inibitório que norteiam a presente indenização.
Incontestavelmente, portanto, o abalo moral e o desgaste psicológico enfrentado 
pela vítima, repita-se, pessoa idosa, são emocionalmente irreparáveis, tendo o 
ressarcimento, através do ressarcimento indenizatório, o condão de amenizar tal 
situação."

Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum indenizatório 

fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando irrisórios ou 

exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.

No presente caso, o Tribunal de origem fixou o valor indenizatório em R$ 20.000,00 

(vinte mil reais), com base nas peculiaridades do caso concreto.

Com efeito, observa-se que o exame probatório empreendido pela Corte a quo resultou 

na compreensão de que é adequado o valor arbitrado como indenização, sendo que a reversão 

desse entendimento demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento 

inviável em sede de recurso especial, ante o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE 
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
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ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM FACE DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
VI. Em relação ao valor da indenização por danos morais, o Tribunal a quo, à luz 
das provas dos autos e em vista das circunstâncias fáticas do caso, manteve o 
valor arbitrado, pela sentença, em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), considerando 
ser ele razoável e adequado ao caso. Nesse contexto, "a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a 
título de danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, 
em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum 
indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 
927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
08/11/2016). Incidência, no caso, da Súmula 7/STJ diante das peculiaridades da 
causa, expostas no acórdão recorrido.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1551535/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO. 
ASSÉDIO MORAL. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante indenizatório 
estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e 
provas por este Sodalício no âmbito do recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
2. Ressalta-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite, 
somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, situação não configurada na espécie.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1513649/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/12/2019, DJe 05/12/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0224453-3 AREsp 1.549.870 / 

PB

Números Origem:  00290346220088152001  20020080290345  290346220088152001  9992018122759

PAUTA: 05/03/2020 JULGADO: 05/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
ADVOGADO : IGOR DE ROSALMEIDA DANTAS  - PB016663 
AGRAVADO  : JUDITH PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : VLADISLAV RIBEIRO DE SOUZA  - PB011290 

 ALBERTO DE SÁ E BENEVIDES  - PB010469 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
ADVOGADO : IGOR DE ROSALMEIDA DANTAS  - PB016663 
AGRAVADO  : JUDITH PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : VLADISLAV RIBEIRO DE SOUZA  - PB011290 

 ALBERTO DE SÁ E BENEVIDES  - PB010469 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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